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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

A sociedade empresária Refrigeração Canhoba S/A arrendou o imóvel onde está localizado um de seus 
estabelecimentos, situado em Capela/SE, para a sociedade Riachuelo, Salgado & Cia Ltda. A arrendatária atua no 
mesmo ramo de negócio da arrendadora.  
O contrato, celebrado em 13 de janeiro de 2015, tem duração de cinco anos e estabeleceu, como foro de eleição, a 
cidade de Capela/SE. Não há previsão, no contrato, quanto à vedação ou à possibilidade de concorrência por parte 
do arrendador. 
Em 22 de novembro de 2017, Tobias Barreto, administrador e representante legal da arrendatária, procura você e 
narra-lhe o seguinte: durante os dois primeiros anos do contrato, o arrendador absteve-se de fazer concorrência ao 
arrendatário em Capela e nos municípios de Aquidabã e Rosário do Catete, áreas de atuação do arrendatário e 
responsáveis pela totalidade do seu faturamento. No entanto, a partir de março de 2017, os sócios de Riachuelo, 
Salgado & Cia Ltda. perceberam a atuação ofensiva de dois representantes comerciais, X e Y, que passaram a captar 
clientes desta sociedade, tendo como preponente a sociedade arrendadora. Os representantes comerciais 
começaram a divulgar informações falsas sobre os produtos comercializados pelo arrendatário, bem como as 
entregas não estavam sendo feitas, ou eram realizadas com atraso. Um dos sócios da arrendatária conseguiu obter o 
depoimento informal de clientes procurados por esses representantes, que agiam a mando da arrendadora, 
oferecendo generosas vantagens para que deixassem de negociar com ela.  
Desde a atuação dos dois representantes comerciais, o faturamento da arrendatária paulatinamente passou a 
decrescer. O auge da crise ocorreu em junho de 2017, quando a arrendadora alugou um imóvel no centro de Capela 
e passou a divulgar, entre os clientes e nos anúncios em material impresso, descontos, vantagens e promoções para 
desviar a clientela da arrendatária. Com essas medidas, o faturamento de Riachuelo, Salgado & Cia Ltda. despencou, 
sofrendo, entre julho e outubro de 2017, um prejuízo acumulado de R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais). 
A intenção da arrendatária é que a arrendadora se abstenha de praticar os atos anticoncorrenciais, desfazendo as 
práticas narradas, sob pena de ter que desfazê-los à sua custa, ressarcindo o arrendatário dos prejuízos. Há urgência 
na obtenção de provimento jurisdicional para cessação das práticas desleais de concorrência. 
 

Considerando que a comarca de Capela/SE possui três varas sem nenhuma especialização e que, conforme seu 
estatuto, a sociedade empresária Refrigeração Canhoba S/A é representada por seu diretor-presidente, Sr. Paulo 
Pastora, elabore a peça processual adequada. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à  

pretensão.  A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Tomé deseja se tornar microempreendedor individual (MEI). Não obstante, antes de realizar sua inscrição no Portal 
do Empreendedor, consultou um(a) advogado(a) para tirar dúvidas sobre o regime jurídico do microempreendedor 
individual, incluindo o tratamento diferenciado em relação a outros empresários.  
 

Sobre as dúvidas ainda existentes, responda aos itens a seguir. 
 

A) O microempreendedor individual é uma pessoa jurídica com responsabilidade limitada, denominada Empresa 
Individual de Responsabilidade Limitada, cuja sigla é EIRELI? (Valor: 0,45) 

 

B) Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e de suas alterações, qual a natureza do MEI quanto à capacidade 
de auferição de receita? Como pessoa contribuinte de impostos, taxas e contribuições, Tomé estará dispensado, 
no ato da inscrição como MEI, de apresentar certidão negativa de débito referente a tributos ou contribuições? 
(Valor: 0,80) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Mendes Pimentel é credor de Alpercata Reflorestamento Ltda., por título extrajudicial com vencimento em 20 de 
março de 2020. Em 11 de setembro de 2018, foi decretada a falência da devedora pelo juízo da comarca de 
Andradas/MG.  
Mendes Pimentel é proprietário de uma máquina industrial que se encontrava em poder de um dos administradores 
da sociedade falida na data da decretação da falência, mas não foi arrolada no auto de arrecadação elaborado pelo 
administrador judicial. 
 

Sobre a hipótese narrada, responda aos itens a seguir. 
 

A) Sabendo-se que o crédito de Mendes Pimentel não se encontra na relação publicada junto com a sentença de 
falência, ele deverá aguardar o vencimento da dívida para habilitar o crédito? (Valor: 0,55) 

 

B) Diante da ausência de arrecadação da máquina industrial, Mendes Pimentel deverá ajuizar ação em face da 
massa falida para que o crédito, uma vez apurado, seja pago como quirografário? (Valor: 0,70) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Brinquedos Candeias Ltda. (consignante) entregou 750 brinquedos à sociedade Campo Formoso Armarinho e 
Butique Ltda. (consignatária) para que esta os vendesse em Seabra/BA e pagasse àquela o preço ajustado, podendo 
a consignatária, ao final de seis meses, restituir-lhe os bens consignados. 
Durante a vigência do contrato, a totalidade dos brinquedos pereceu em razão de enchente que atingiu o 
estabelecimento da consignatária, sendo impossível sua restituição à consignante. Sem embargo, durante o prazo da 
consignação e antes da notícia de seu perecimento, a consignante alienou a terceiro os mesmos brinquedos. 
 

Sobre o caso apresentado, responda aos itens a seguir. 
 

A) Diante da causa apontada para o perecimento dos brinquedos, fica a consignatária exonerada da obrigação de 
pagar o preço dos brinquedos à consignante? (Valor: 0,65) 

 

B) Na hipótese do enunciado, a consignação dos brinquedos impediria sua alienação pela consignante? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

A Transportadora Jaramataia Ltda. sacou duplicata de prestação de serviço lastreada em fatura de prestação de 
serviços de transporte de carga em favor de Dois Riachos Panificação Ltda. (sacada). A duplicata, pagável em 
Penedo/AL, foi aceita, mas, até a data do vencimento, 22 de agosto de 2016, não houve pagamento. 
 

Consideradas essas informações, responda aos itens a seguir. 
 

A) A sacadora poderá promover a execução da duplicata desprovida de certidão de protesto por falta de pagamento 
e de qualquer documento que comprove a efetiva prestação dos serviços e o vínculo contratual que a autorizou? 
(Valor: 0,50) 

 

B) A sacadora, no dia 20 de setembro de 2019, informa não ter ainda promovido a cobrança judicial da duplicata. 
Qual medida judicial você proporia para a realização do crédito? (Valor: 0,75) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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